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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇAO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENTE DE 
INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIOS, VISANDO À INTERMEDIAÇÃO, SELEÇÃO, 
ENCAMINHAMENTO E GESTÃO ADMINISTRATIVA DE ESTAGIÁRIOS DE 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E ENSINO SUPERIOR, EM CONFORMIDADE COM A 
LEI N° 11.788/2008, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 
ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE QUIXADÁ/CE. 

2. ESPECIFICAÇÕES E CUSTOS 

2.1. Os serviços serão executados de forma contínua e sob demanda, sendo a 
unidade de medição o estagiário ativo por período mensal, correspondente à efetiva 
permanência do estudante em estágio sob gestão da contratada no respectivo mês. 

2.2. O quantitativo indicado neste Termo de Referência representa estimativa da 
capacidade máxima de gestão de estagiários, considerando o histórico administrativo 
da Secretaria Municipal da Educação e Secretaria de Administração, variações 
sazonais da demanda e disponibilidade orçamentária, não constituindo obrigação de 
consumo mínimo por parte da Administração. 

2.3. A gestão de estagiários de educação profissional e de ensino superior integra um 
único e mesmo objeto contratual, possuindo natureza homogênea, diferenciando-se 
apenas quanto ao perfil do público atendido, sem alteração da forma de execução dos 
serviços ou do critério de remuneração. 

LOTE ÚNICO - ÓRGÃO GERENCIADOR - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT 
QUANT 

ANUAL -12 
MESES 

CONTRATAÇÃO 	DE 	AGENTE 	DE 	INTEGRAÇÃO 	DE 
ESTÁGIOS - EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Serviço 1.000 12.000 

Especificação: Contratação de Empresa/Instituição para a Prestação de Serviços de Agente de integração visando o 
preenchimento de vagas de Estágio para Estudantes da Educação Profissional de interesse da Secretaria da 
Educação de Quixadá/cE. 

2 
CONTRATAÇÃO 	DE 	AGENTE 	DE 	INTEGRAÇÃO 	DE 
ESTÁGIOS - SUPERIOR 

 Servi Serviço O  12.000  

Especificação: Contratação de Empresa/Instituição para a Prestação de Serviços de Agente de integração visando o 
preenchimento de vagas de Estágio para Estudantes de Nível Superior na Administração Municipal, de interesse da 
Secretaria da Educação de Quixadá/CE. 
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2.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
elação à vigência da contratação. 
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LOTE ÚNICO - ÓRGÃO INTERESSADO - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT 
QUANT 

ANUAL - 12 
MESES 

1 
CONTRATAÇÃO 	DE 	AGENTE 	DE 	INTEGRAÇÃO 	DE 
ESTÁGIOS - EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Serviço 300 3.600 

Especificação: Contratação de Empresa/Instituição para a Prestação de Serviços de Agente de integração visando o 
preenchimento de vagas de Estágio para Estudantes da Educação Profissional de interesse da Secretaria de 
Administração de Quixadá/CE. 

2 CONTRATAÇÃO 	DE 	AGENTE 	DE 	INTEGRAÇÃO 	DE 
ESTÁGIOS - SUPERIOR 

Serviço 800 9.600 

Especificação: Contratação de Empresa/Instituição para a Prestação de Serviços de Agente de integração visando o 
preenchimento de vagas de Estágio para Estudantes de Nível Superior na Administração Municipal, de interesse da 
Secretaria de Administração de Quixadá/CE. 

LOTE ÚNICO CONSOLIDADO 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UNO V. UNIT V. TOTAL 

1 
CONTRATAÇÃO DE AGENTE 	DE 
INTEGRAÇÃO 	DE 	ESTÁGIOS 	- 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

15.600 Serviço R$54,65 R$852.540,00 

Especificação: 	Contratação 	de 	Empresa/Instituição 	para 	a 	Prestação 	de 	Serviços 	de 	Agente 	de 
integração visando o preenchimento de vagas de Estágio para Estudantes da Educação 	Profissional de 
interesse das Secretarias de Educação e Secretaria de Administração de Quixadá/CE. 

2 
CONTRATAÇÃO 	DE 	AGENTE 	DE 
INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIOS - SUPERIOR 

21.600 Serviço R$ 65,65 R$ 1 .418.040,00 

Especificação: Contratação de Empresa/Instituição para a Prestação de Serviços de Agente de integração visando o 
preenchimento de vagas de Estágio para Estudantes de Nível Superior na Administração Municipal, de interesse das 
Secretarias de Educação e Secretaria de Administração de Quixadá/CE. 

2.4. O valor estimado total da contratação é de R$ 2.270.580,00 (dois milhões, 
duzentos e setenta mil, quinhentos e oitenta reais), Conforme Custos unitários apostos 
na tabela acima. 

2.5. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

2.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) 
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

2.8. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que trata-se de 
necessidade permanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o 
Estudo Técnico Preliminar. 

Ô 
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3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de agente de integração de estágios, com a finalidade de 
realizar a intermediação, seleção, encaminhamento e gestão administrativa de 
estagiários de educação profissional e de ensino superior, em atendimento às 
demandas da Secretaria de Educação e da Secretaria de Administração do Município 
de Quixadá/CE, em estrita observância à Lei Federal n° 11.788/2008 e às demais 
normas aplicáveis à matéria. Trata-se de solução de caráter contínuo e estruturante, 
voltada a assegurar suporte técnico-administrativo qualificado às rotinas dos órgãos 
envolvidos, bem como regularidade jurídica na formalização e execução dos vínculos 
de estágio. 

A contratação será organizada por meio do Sistema de Registro de Preços, tendo a 
Secretaria Municipal de Educação como órgão gerenciador e a Secretaria de 
Administração como órgão participante, na condição de órgão que formaliza intenção 
de registro, em razão da identidade do objeto e da convergência das necessidades 
administrativas entre as unidades gestoras. Esse modelo se mostra adequado porque 
permite padronização de procedimentos, racionalização da gestão, ganho de escala e 
maior eficiência administrativa, além de possibilitar que cada Secretaria utilize os 
quantitativos registrados de acordo com sua necessidade efetiva, conforme a variação 
da demanda e a disponibilidade orçamentária, sem imposição de consumo imediato ou 
integral. 

A solução compreende, de forma integrada, a execução de todas as etapas 
necessárias à adequada operacionalização do programa de estágios, incluindo a 
captação de estudantes regularmente matriculados e frequentando cursos compatíveis 
com os perfis demandados, a divulgação de oportunidades, a triagem de candidatos, o 
apoio aos processos seletivos e o encaminhamento dos estudantes selecionados às 
unidades demandantes. Abrange, ainda, a formalização e a gestão dos instrumentos 
jurídicos e administrativos exigidos pela legislação de estágios, notadamente Termo 
de Compromisso de Estágio, Plano de Atividades e demais documentos correlatos, de 
modo a assegurar conformidade legal, controle documental e segurança jurídica para 
a Administração Pública Municipal. 

Também integra a solução a gestão administrativa e operacional contínua dos 
estágios, com controle de frequência, acompanhamento de vigência, suporte à 
manutenção e atualização cadastral, apoio nos casos de substituição de estagiários 
em hipóteses de desligamento, encerramento regular dos vínculos e atendimento às 
demandas cotidianas das Secretarias. Esse suporte permanente é essencial para 
preservar a continuidade das atividades administrativas, pedagógicas e técnicas 
desempenhadas no âmbito municipal, evitando descontinuidades causadas por 
rotatividade de estudantes ou falhas na condução dos procedimentos de estágio. 

A empresa contratada deverá, ainda, prestar suporte técnico às Secretarias de 
Educação e de Administração quanto à execução do programa, orientando 
procedimentos, auxiliando na resolução de pendências operacionais e contribuindo 
para o cumprimento das exigências legais e de controle, especialmente no que se 
refere à compatibilidade entre as atividades desenvolvidas e a formação acadêmica 
dos estudantes, ao controle da jornada, à vigência dos estágios e à manutenção da 
documentação comprobatória. Esse aspecto é particularmente relevante para reduzir 

wwwquxad.ce.gov.br  
() pefeitutadeqtiixadace 

0 Prefeitura de Quxadá 



PFTO 

UIX.;iJ: 

riscos de inconsistências administrativas, descumprimento normativo e fragilidades na 
fiscalização dos vínculos. 

A adoção de solução única e especializada para atender, de forma conjunta, a 
Secretaria de Educação e a Secretaria de Administração mostra-se tecnicamente 
recomendável e administrativamente vantajosa, pois promove uniformidade na 
execução dos procedimentos, fortalece os mecanismos de controle, amplia a eficiência 
na reposição de vagas e melhora a governança da política de estágios no âmbito 
municipal. Além disso, considerando que a demanda por estagiários é recorrente, mas 
variável ao longo do exercício, em razão de fatores como calendário acadêmico, 
rotatividade discente, reorganização interna dos setores e surgimento de novas 
necessidades institucionais, o Sistema de Registro de Preços se apresenta como 
instrumento adequado para conferir flexibilidade, agilidade e economicidade à futura 
contratação. 

A solução como um todo visa estruturar, de maneira integrada, legalmente segura e 
operacionalmente eficiente, a gestão dos estágios destinados às Secretarias de 
Educação e de Administração do Município de Quixadá/CE, assegurando suporte 
qualificado às atividades institucionais, fortalecimento da capacidade administrativa 
dos órgãos e observância dos princípios do planejamento, da eficiência, da legalidade 
e da continuidade do serviço público. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Em atendimento ao disposto no art. 18, §11, inciso XII, da Lei Federal n° 
14.133/2021, a contratação deverá observar critérios de sustentabilidade, conforme 
diretrizes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, no que couber à natureza 
do objeto. 

4.2. Os serviços deverão ser executados de modo a minimizar impactos ambientais, 
priorizando a racionalização do uso de recursos físicos, naturais e financeiros. 

4.3. Sempre que tecnicamente viável, os procedimentos relacionados à gestão dos 
estágios deverão ser realizados preferencialmente em meio digital, visando à redução 
do consumo de papel, à otimização de fluxos administrativos e à diminuição de 
deslocamentos desnecessários. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O serviço será executado de forma contínua e sob demanda, consistindo na 
gestão administrativa, legal e operacional dos estágios, cabendo à contratada atuar 
como agente de integração entre a Secretaria Municipal da Educação e Secretaria de 
Administração, as instituições de ensino e os estudantes, nos termos da Lei n° 
11.78812008. 

5.2. No âmbito da execução do objeto, a contratada prestará suporte às seguintes 
atividades, sem prejuízo das competências decisórias da Administração: 

a) divulgação das oportunidades de estágio junto às instituições de ensino 
conveniadas; 
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b) apoio aos processos de seleção dos estudantes, mediante organização de 
cadastros, triagem de perfis e disponibilização de listas de candidatos aptos; 

c) elaboração e gestão dos Termos de Compromisso de Estágio e respectivos 
aditivos, bem como apoio à sua formalização: 

d) acompanhamento administrativo da vigência dos estágios, incluindo controle de 
prazos, solicitações de renovação e gestão do recesso remunerado; 

e) acompanhamento da regularidade da matrícula e do vínculo do estudante com a 
instituição de ensino; 

f) gestão do seguro contra acidentes pessoais em favor dos estagiários, conforme 
exigência legal; 

g) emissão dos relatórios e documentos obrigatórios previstos na legislação de 
estágio. 

5.3. O estágio possui caráter educativo e não gera vínculo empregatício entre o 
estagiário e a Administração, nos termos da Lei n° 11.788/2008. 

5.4. A duração, a jornada e as demais condições do estágio observarão a legislação 
vigente, as normas das instituições de ensino e a programação das Secretarias 
Municipal da Educação e Administração. 

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização das estratégias da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis dentre outros. 

6.7. Fiscalização 
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6.10.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
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6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

6.8. Fiscalização Técnica 

6.8.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

6.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das inconsistências observadas. 

6.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. 

6.8.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. 

6.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 

6.9. Fiscalização Administrativa 

6.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 

6.10. Gestor de Contrato 

6.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração. 
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adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. 

6.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 5 que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 

6.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

6.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.10.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

7.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA por PREÇO UNITÁRIO. 

7.3. Habilitação Jurídica 

7.3.1. Para comprovar habilitação jurídica, o vencedor deverá apresentar a seguinte 
documentação: 

7.3.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

7.3.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado 
dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 

7.3.4. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 
documentação que identifique a Diretoria em exercício; 
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7.3.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente. 

7.3.6. Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a autorização 
para empreender atividades compatíveis com o objeto desta Licitação. 

7.3.7. Compromisso de constituição do Consórcio, se for o caso; 

7.3.8. Credenciamento do Representante Legal para assinatura do contrato. 

7.4. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista 

7.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão 
do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

7.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais 
e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de 
Seguridade Social - INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional - PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

7.4.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

7.4.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

7.4.5. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei; 

7.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no 
caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade 
suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os 
mesmos efeitos da CNDT; 

7.4.7. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica através do portal 
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/,  comprovando que a empresa não foi declarada 
inidônea ou não se encontra suspensa de licitar ou contratar com a administração 
pública municipal. 

7.5. Da Qualificação Econômica-Financeira 

7.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 
conforme art. 69, caput, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021. 

7.5.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
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7.5.2.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 

7.5.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. 

7.5.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

7.5.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECD ao Sped. 

7.5.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido 
mínimo] de 10% do valor total estimado da contratação. 

7.5.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura, conforme at. 65, §1° da Lei Federal n° 14.133/2021. 

7.5.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

7.6. Qualificação Técnica 

7.6.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

7.6.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

7.6.2. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 

7.6.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

7.6.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

7.6.2.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou 
de decorrido, pelo menos, um ano do início da execução, exceto se firmado para ser 
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da Instrução Normativa n° 05/2017; 
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7.6.2.4. O(s) atestado(s) deverão comprovar que o fornecedor tenha executado, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) da quantidade total do item. 

7.6.2.5. Com base no art. 67, § 51, da Lei n.° 14.133/2021 e no item 10.6, alínea "b" do 
Anexo Vil-A da Instrução Normativa n° 05/2017, comprovação que já executou objeto 
compatível, em prazo, com o que está sendo licitado, mediante a comprovação de 
experiência mínima de 3 (três) anos na execução de objeto semelhante ao da 
contratação, podendo ser aceito somatório de atestados. 

7.6.2.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante. 

7.6.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 

7.6.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 
em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

7.6.5. Não poderão participar deste processo licitatório, as empresas que estejam 
reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, 
quaisquer que seja sua forma de constituição. Tal vedação deve-se pelo fato de que o 
objeto não apresenta alta complexidade técnica que impossibilite a participação de 
empresas de forma individual, nem tampouco de grande vulto, não sendo necessária a 
junção de empresas para sua perfeita execução, ampliando sobremodo a 
competitividade do certame. 

7.6.6. Não poderão participar desta licitação as Cooperativas considerando que no 
objeto ora licitado não há possibilidade de ser executado com autonomia pelos 
cooperados, de modo a não demandar relação de subordinação entre a cooperativa e 
os cooperados, nem entre a Administração e o cooperados. 

8. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

8.1. Recebimento 

8.1.1. Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da 
proposta. 

8.1.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que 
se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

8.1.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
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8.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
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8.1.4. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para 
as devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá 
ser emitido após a referida correção. 

8.1.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

8.1.6. A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a 
ocorrer, não justificará possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o 
Contratado às sanções previstas. 

8.2. Liquidação 

o 8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos do art. 70, §20 da Instrução Normativa SEGES/ME ° 
77/2022. 

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como: 

8.2.8.1. o prazo de validade; 

8.2.2. a data da emissão; 

8.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.2.5. o valor a pagar; e 

8.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

r 	8.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 
consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei n° 14.133/2021. 

8.5. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade 
do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 



9.6. Aplicar as sanções cabíveis à contratada, quando constatada inexecução total ou 
rcial das obrigações contratuais, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

www.quixtda.ce.jov.hr  
@) @prefeturadequixadace 
0 Prefeitura de Quixadá 

PP)1TUP'.DF 

UIX, 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação. 

8.9. Forma de Pagamento 

8.9.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.9.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

8.9.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

8.9.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

8.9.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

ph 	9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de 
acordo com este Termo de Referência e seus anexos. 

9.2. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, nos termos da Lei n° 
14.133/2021, comunicando à contratada as ocorrências que demandem correção. 

9.3. Notificar formalmente a contratada sobre eventuais vícios, falhas ou incorreções 
verificadas na execução dos serviços, para que sejam sanados no prazo estabelecido. 

9.4. Efetuar o pagamento devido em razão da efetiva prestação dos serviços, 
observado o prazo, a forma e as condições estabelecidas no contrato. 

9.5. Decidir, de forma motivada, sobre solicitações e reclamações relacionadas à 
execução contratual, no prazo legal, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes ou protelatórios. 
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9.7. A Administração não se responsabiliza por compromissos assumidos pela 
contratada com terceiros, nem por danos decorrentes de atos praticados por seus 
empregados, prepostos ou representantes, no âmbito da execução contratual. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO(A): 

10.1. Cumprir integralmente as obrigações assumidas neste Termo de Referência e 
em seus anexos, responsabilizando-se pela adequada execução dos serviços 
contratados. 

10.2. Executar os serviços com observância das normas legais aplicáveis, das boas 
práticas administrativas e das orientações expedidas pela Administração. 

10.3. Comunicar formalmente à contratante, em prazo razoável, a ocorrência de fatos 
que possam comprometer ou impedir a regular execução dos serviços. 

10.4. Responsabilizar-se por danos comprovadamente causados à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de falha na execução contratual, não sendo excluída ou 
reduzida essa responsabilidade pela fiscalização exercida pela contratante. 

10.5. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

10.6. Guardar sigilo sobre informações a que tiver acesso em razão da execução do 
contrato, ressalvadas aquelas de divulgação obrigatória por lei. 

10.7. Arcar com os encargos e custos decorrentes da execução dos serviços, inclusive 
aqueles resultantes de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, 
ressalvadas as hipóteses de reequilíbrio econômico-financeiro previstas na Lei n° 
14.133/2021. 

10.8. Cumprir as normas de segurança e demais regulamentos internos da 
contratante, no que couber à execução do objeto. 

11. DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n°14.133/2021, o 
Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
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contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

1) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, 
§20 , da Lei Federal n° 14.133/2021; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subítem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §41, da Lei Federal n° 
14.133/2021; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, 1, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, 
conforme art. 156, §5°, da Lei Federal n° 14.133/2021; 

d) Multa: 

1. 	moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

II. 	compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso 
de inexecução parcial; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante, conforme 
art. 156, §91  da Lei Federal n° 14.133/2021; 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa, conforme art. 156, §7° da Lei Federal n° 14.133/2021; 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme art. 157 da Lei 
Federal n° 14.133/2021; 
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11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente, conforme art. 156, §81  da Lei Federal n° 14.133/2021. 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133/2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n° 14.133/2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei Federal n° 14.133/2021 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme art. 160 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 

11.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art. 161 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
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11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei Federal n° 14.133/21. 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e: 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 
Federal n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório, conforme art. 131, caput, da Lei Federal n°14.133/2021. 

12.6. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

13. DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo órgão demandante, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal n° 14.133/2021, nos regulamentos e normas 
locais especificas, nas normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e 

rncípios gerais em Direito Admitidas. 
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14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à 
conta de recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente 
as Secretarias Contratantes quando da elaboração do termo de contrato. 

14.2. Com  base no art. 17° N° 11.462 de 31 de marco de 2023, que Regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços previsto nos 82 a art. 86 da Lei no 14.133, de 1° de 
abril de 2021, preceitua: "A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários 
somente será exigida para a formalização do contrato OU de outro instrumento hábil". 
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